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DELIBERAÇÃO AC02 - 1614/2017 

 
PROCESSO TC/MS :  TC/10619/2014 
PROTOCOLO :  1521783 
TIPO DE PROCESSO :  CONTRATO DE OBRA 
ÓRGÃO :  MUNICIPIO DE NAVIRAI 
JURISDICIONADO  :  FLAVIO ROBERTO VENDAS TANUS 
INTERESSADO  :  PRECISÃO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA 
VALOR :  R$ 1.162.341,30 
RELATOR  :  CONS. IRAN COELHO DAS NEVES 

 
 

EMENTA: PROCEDIMENTO LICITATÓRIO – TOMADA DE PREÇOS –
CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE CONVIVÊNCIA DO IDOSO – ADJUDICA-
ÇÃO E HOMOLOGAÇÃO – REGULARIDADE – CONTRATO DE OBRA – 
CLÁUSULAS ESSENCIAIS – OBRIGAÇÃO DAS PARTES – REGULARIDA-
DE. 

É regular o procedimento licitatório no qual os documentos encaminhados 
comprovam a observância às leis, como parecer jurídico, homologação e adju-
dicação. A formalização de contrato de obra é regular quando o extrato é publi-
cado no prazo legal e contém em suas cláusulas os elementos essenciais para 
sua plena execução. 

 

 

ACÓRDÃO 

Vista, relatada e discutida a matéria dos autos, na 24ª Sessão Ordinária da 
Segunda Câmara, de 25 de outubro de 2016, ACORDAM os Senhores Conselheiros, 
por unanimidade, nos termos do voto do Relator, em declarar a regularidade do 
procedimento licitatório Tomada de Preços n.º 7/2014 e da formalização do 
Instrumento de Contrato de Obra nº 167/2014 celebrado entre o Município de 
Naviraí, por seu Gerente de Obras, Sr. Flávio Roberto Vendas Tanus, e a Precisão 
Construtora de Obras Ltda. 

 

Campo Grande, 25 de outubro de 2016. 

 
Conselheiro Iran Coelho das Neves – Relator 
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RELATÓRIO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Iran Coelho das Neves – Relator 

Versam os presentes autos sobre o exame do procedimento licitatório 
desenvolvido na modalidade Tomada de Preços n.º 7/2014 - (peça 48, fls. 427-455) 
e da formalização do Instrumento de Contrato de Obra nº 167/2014 - (peça 60, fls. 
752-759).   

A contratação é precedida de procedimento licitatório desenvolvido na 
modalidade Tomada de Preços n.º 7/2014 ao qual se vincula nos termos do Estatuto 
das Licitações e Contratos. 

O objeto do pacto é a contratação de empresa especializada, para execução 
de obra de construção do centro de convivência do idoso, a ser localizado na Rua 
Ilário Stinghen, esquina com a Rua Jerusa, quadra 07, lote n° 02, bairro boa vista, 
município de Naviraí-MS, conforme Cláusula Primeira - (peça 60, fls. 752). 

O valor estimado importa em R$ 1.162.341,30 (um milhão, cento e sessenta e 
dois mil, trezentos e quarenta e um reais e trinta centavos), conforme consignado na 
Cláusula Terceira - (peça 60, fls. 752). 

O prazo de vigência foi estabelecido para vigorar pelo período de 330 
(trezentos e trinta) dias, sujeito a prorrogação, nos termos da Cláusula Oitava - 
(peça 60, fls. 755). 

A Inspetoria de Engenharia, Arquitetura e Meio Ambiente, após análise dos 
documentos abrangendo os atos praticados nestas primeira e segunda fases opina 
pela regularidade e legalidade dos mesmos, consoante Análise ANA–DEAMA–
11853/2015 - (peça 80, fls. 1136-1138). 

Submetido à apreciação do douto Ministério Público de Contas, o eminente 
Procurador de Contas opina pela regularidade e legalidade do procedimento 
licitatório e da formalização contratual, consoante o Parecer PAR-MPC–GAB.5 
DR.JOAOMJR-3268/2016 - (peça 83, fls. 1191-1192). 

A análise nesta oportunidade recai sobre o exame do procedimento licitatório e 
da formalização do instrumento de contratual, conforme previsto no art. 120, I, “a” e 
II, do Regimento Interno aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013. 

É o que cabe, na essência, relatar. 

 

VOTO 

O Exmo. Sr. Conselheiro Iran Coelho das Neves – Relator  

O procedimento licitatório desenvolvido na modalidade Tomada de Preços n.º 
7/2014 vincula-se ao Estatuto das Licitações e Contratos, acompanhado da dotação 
orçamentária garantidora dos dispêndios, da aprovação pela assessoria jurídica, das 
atas e deliberações da comissão e dos atos de adjudicação, homologação e 
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publicação do resultado. 

Com relação ao instrumento de contrato, vejo que este foi formalizado de 
acordo com as determinações do capítulo III da Lei Federal nº 8.666/93, contendo as 
cláusulas essenciais previstas no artigo 55, estabelecendo com clareza e precisão 
as condições para a sua execução. 

Como objeto, o pacto visa à contratação de empresa especializada, para 
execução de obra de Construção do centro de convivência do idoso, no município de 
Naviraí-MS, no valor de R$ 1.162.341,30 (um milhão, cento e sessenta e dois mil, 
trezentos e quarenta e um reais e trinta centavos), e prazo de vigência estabelecido 
para vigorar pelo período de 330 (trezentos e trinta) dias, sujeito a prorrogação, nos 
nos termos da peça contratual - (peça 60, fls. 752-759). 

A Equipe Técnica procedeu a análise dos atos praticados nestas primeira e 
segunda fases e conclui pela regularidade e legalidade de todos os atos, nos 
seguintes termos - (peça 80, fls. 1137), in verbis:  

“Diante do exposto opinamos pela regularidade do presente processo, no 
que se refere às etapas do procedimento licitatório e formalização 
contratual, etapas correspondentes a primeira e segunda fases, 
estabelecidas nos incisos I e II, Artigo 120 da Resolução Normativa TC/MS Nº 
076/2013¹, de 11 de dezembro de 2013¹ e, com base no inciso II, parágrafo 4º, 
artigo 110, da mesma Resolução supracitada, encaminhamos o presente 
processo ao Ministério Público de Contas, para apreciação”. 

 

O d. Ministério Público de Contas, em sua análise, pugna pela regularidade e 
legalidade dos atos ora em apreciação, consoante o r. Parecer - (peça 83, fls. 1191), 
in verbis:  

“O procedimento licitatório Modalidade TOMADA DE PREÇOS N° 01/2012 (sic), 
atende as imposições estabelecidas no artigo 22, § 2º da Lei Federal nº 8.666/93 
e alterações, bem como as determinações contidas na Resolução Normativa 
TCE/MS nº 076/2013 e na Instrução Normativa nº 034/2010, estando os autos 
devidamente instruídos.  

O instrumento contratual, decorrente da licitação, define os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e da 
proposta a que se vinculam, conforme artigo 55 da Lei Federal 8.666/93 e 
alterações.  

Assim sendo, este Ministério Público de Contas opina pela LEGALIDADE e 
REGULARIDADE do procedimento licitatório e da formalização contratual, 
nos termos do artigo 120, incisos, I e II c/c o artigo 173, inciso II, ambos da 
RNTC/MS nº 076/2013”. 

 

Desta forma, acolho o posicionamento adotado pelo eminente Procurador de 
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Contas, porquanto, conforme testemunha o Corpo Técnico, o procedimento licitatório 
desenvolvido na modalidade Tomada de Preços n.º 7/2014 e o Contrato de Obra nº 
167/2014 foram regularmente formalizados, seguindo rigorosamente o disposto na 
Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações, estando, portanto, aptos a receberem a 
aprovação desta Corte de Contas. 

DISPOSITIVO 

Por todo o exposto, acolhendo o posicionamento do Corpo Técnico e o r. 
Parecer do Ministério Público de Contas, VOTO: 

1 – pela regularidade e legalidade do procedimento licitatório desenvolvido na 
modalidade Tomada de Preços n.º 7/2014 e da formalização do Instrumento de 
Contrato de Obra nº 167/2014 celebrado entre o Município de Naviraí/MS, CNPJ/MF 
nº 03.155.934/0001-90, por seu Gerente de Obras, Senhor Flávio Roberto Vendas 
Tanus, CPF/MF n.º 876.586.901-04, como contratante, e de outro lado, e a Empresa 
Precisão Construtora de Obras Ltda., CNPJ/MF n.º 03.426.172/0001-10, 
representada pelo Senhor Lincoln de Andrade Pizzatto, CPF/MF nº 614.711.431-04, 
como contratada, por atenderem às disposições legais vigentes, nos termos do art. 
59, I, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 171, do Regimento Interno 
aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013;  

2 – pelo retorno dos autos à Inspetoria de Engenharia, Arquitetura e Meio 
Ambiente para que promova o acompanhamento da execução financeira, nos 
termos regimentais; 

3 – pela comunicação deste julgamento aos interessados nos termos do art. 
50, I, da Lei Complementar nº 160/2012 c/c o art. 99, do Regimento Interno 
aprovado pela Resolução Normativa TC/MS nº 76/2013. 

DECISÃO 

Como consta na ata, a decisão foi unânime, nos termos do voto do Relator, 
pela regularidade do procedimento licitatório Tomada de Preços n.º 7/2014 e da 
formalização do Contrato de Obra nº 167/2014. 

Presidência e relatoria do Exmo. Sr. Conselheiro Iran Coelho das Neves. 

Tomaram parte no julgamento os Exmos. Srs. Conselheiros Marisa Joaquina 
Monteiro Serrano e o Conselheiro-Substituto Leandro Lobo. 

Presente o Exmo. Sr. João Antônio de Oliveira Martins Júnior, Procurador de 
Contas. 

Campo Grande, 25 de outubro de 2016. 

 

Conselheiro IRAN COELHO DAS NEVES 

Relator 
SETAC. TST/HON 


